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AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)

Senhora Presidenta,

Senhores Representantes Permanentes,

Senhores Observadores Permanentes,

Senhores Delegados,

Senhoras e Senhores,


Em nome do Secretário-Geral José Miguel Insulza, tenho o prazer apresentar o Nono Relatório Trimestral do Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA). 

Este relatório, do qual constam os resultados dos esforços de verificação da MAPP/OEA para o período até março de 2007, já foi distribuído aos Estados membros.  Portanto, limitarei esta apresentação aos principais elementos do relatório. 
Em primeiro lugar, quero mencionar que a etapa de pós-desmobilização chegou a um momento crítico.  Neste contexto, a atual dinâmica na Colômbia poderia levar a diferentes cenários.  Uma possibilidade relaciona-se com um processo de verdade e justiça, que poria fim aos grupos paramilitares nas regiões, facilitando os esforços de reconstrução do Estado. 

Por outro lado, a etapa de pós-desmobilização poderia acentuar a influência de grupos paramilitares vinculados ao tráfico de drogas. A fim de evitar que isto aconteça, será essencial o fortalecimento institucional, bem como o processo de reintegração de ex-combatentes e a garantia de que as forças de segurança respondam decisivamente ao surgimento e expansão de grupos armados ilegais. 
A verificação de tendências de rearmamento e a situação de segurança nas zonas em que as Forças de Autodefesa da Colômbia (AUC) costumavam operar indicam que, vários meses após o fim de processo de desarmamento e desmobilização, existe uma situação complexa em determinadas regiões da Colômbia. 
Preocupam também a Missão as informações recebidas sobre a suposta intenção de alguns ex-comandantes de manter controle sobre as atividades econômicas ilícitas nas regiões onde operavam antes da desmobilização. 

Depois da apresentação do Oitavo Relatório Trimestral a este órgão, a Missão começou a observar mudanças fundamentais nas dinâmicas dos denominados “bandos emergentes”.  As mudanças identificadas nesses grupos emergentes podem ser resumidas da seguinte maneira:
a) A Missão observou um aumento de alianças e associações sob uma liderança específica.  Neste contexto, tornou-se evidente no âmbito regional e local a presença de articuladores [“coordenadores”] (comandantes de nível intermediário das AUC e alguns ex-comandantes que não responderam ao apelo do Governo no sentido de cumprir a Lei de Justiça e Paz) em regiões e comunidades. 
b) A MAPP/OEA também verificou a existência de estruturas de comando clandestinas.  A esse respeito, a Missão observou participação ativa de alguns comandantes de nível intermediário das AUC desmobilizadas, que continuam a chefiar estruturas ilegais em determinadas regiões. 
c) Recrutamento e alta mobilidade de pessoas desmobilizadas: Nas zonas para as quais retornaram os combatentes das AUC, observou-se que foi exercida pressão sobre eles por meio de ameaças de morte para que participassem em grupos ilegais. Como resultado, alguns ex-combatentes reverteram a suas atividades ilegais e outros foram deslocados e/ou assassinados, com um alto grau de mobilidade entre regiões e nas cidades. 
d) O modus operandi das estruturas ilegais emergentes parece ser adaptável e flexível, conformando-se ao seu ambiente.  As lideranças dessas estruturas são altamente voláteis, e as oportunidades para avançar hierarquicamente são flexíveis e geralmente alcançadas por meio da violência.  Assim, são comuns atos de traição e vingança.  Isto gera uma complexa situação para as forças do governo cujas operações sofrem o impacto dessas estruturas ilegais, mas que não as conseguem desmantelar.
e) Foi também observado um impacto negativo sobre comunidades e grupos populacionais vulneráveis.  Os acontecimentos regionais vinculados ao surgimento, fortalecimento e expansão de novas estruturas ilegais têm afetado as comunidades e populações mais vulneráveis.  Além disso, a violência contra a mulher continua a ser utilizada como uma estratégia pelos participantes em conflitos armados, em sua luta para controlar o território.  Ao mesmo tempo, as comunidades indígenas e afro-colombianas também foram afetadas nas regiões em que estão situadas algumas das organizações armadas ilegais. 

A esse respeito, cabe mencionar que as mulheres têm surgido como protagonistas na organização de vítimas e na reivindicação de seus direitos.  Organizações tais como as Iniciativas de Mulheres pela Paz (IMP) e as Mães da Candelária, entre outras, desempenham um importante papel no cumprimento da Lei de Justiça e Paz.  Líderes como Yolanda Izquierdo, assassinada por atacantes desconhecidos em Córdoba, se tornaram símbolos de pessoas que buscam a justiça e reparação. 
f) A situação demonstra que estruturas a serviço dos narcotraficantes começaram a exercer controle nos territórios onde costumavam operar as AUC.  A Missão recebeu informação sobre a crescente presença de narcotraficantes no Norte del Valle, especialmente na Costa do Pacífico e em Putumayo e Caquetá.  Evidencia-se cada vez mais a relação entre os traficantes e os grupos armados ilegais ou antigas AUCs que nunca foram desmobilizadas. 
Cabe também observar que a Missão participou ativamente em um mecanismo de acompanhamento criado pelo governo, mediante a assistência a duas reuniões em fevereiro e março com o Vice-Presidente, o Ministro da Defesa, o Programa de Direitos Humanos e Direito Humanitário Internacional do Gabinete do Vice-Presidente, a Promotoria, o Departamento Administrativo de Segurança (DAS) e outros oficiais de alto nível da polícia e das forças armadas. Nessas reuniões, a MAPP/OEA expressou sua preocupação com as tendências de rearmamento.  Cabe observar que, com a implementação deste mecanismo, o governo respondeu efetivamente ao surgimento e permanência de grupos armados à margem da lei, e que esse mecanismo é um instrumento chave para o monitoramento do processo. 
A Missão expressou sua preocupação ao Vice-Presidente com relação aos combatentes das AUC desmobilizadas que participam na rede de cooperadores [red de cooperantes].  A participação de ex-combatentes neste mecanismo gerou confusão e criou a percepção de possível colusão com forças do governo em certas comunidades, especialmente nos casos em que a população local pode identificar antigos paramilitares que atualmente operam grupos rearmados.  Ante o exposto, o Ministro da Defesa, em 25 de junho de 2007, emitiu uma Diretiva dando instruções para o funcionamento do Programa de Rede de Cooperadores. 
O documento expressa que “em circunstância alguma deverão os ex-combatentes desmobilizados participar de Redes de Cooperadores”.  Além disso, dá instruções no sentido de que os que participam dessas redes “...não deverão ser em circunstância alguma utilizados como guias, nem deverão receber armas, nem uniformes militares ou policiais, nem tampouco ser autorizados a vestir ou portar algo de natureza semelhante”.  A Missão considera esta Diretiva um importante avanço para dissociar os ex-combatentes dos esquemas preventivos de segurança do Estado e para caminhar rumo a um processo de re-inserção mais transparente.
Neste sentido, cabe ressaltar que a Polícia Nacional estabeleceu a sua presença em 107 distritos e aldeias no território nacional no período abrangido por este relatório.  O objetivo destes postos rurais é combater as atividades de grupos ilegais nessas áreas. 
Com relação ao processo de reintegração, a MAPP/OEA observou as principais dificuldades seguintes que afetam a reintegração de mais de 30.000 ex-combatentes:

· demora no fortalecimento das instituições responsáveis;

· falta de definição e incerteza quanto à reorganização do programa; e

· falta de coordenação entre a estrutura nacional, os governos municipais e o setor privado.  As duas questões mais preocupantes, a esse respeito, são os projetos produtivos ou de trabalho e assistência humanitária, que constituem benefícios essenciais para os combatentes desmobilizados, uma vez que a MAPP/OEA verificou que as pessoas nas comunidades continuam a ter a impressão de que o programa não facilita a reintegração econômica dos beneficiários, o que, por sua vez, poderia constituir o motivo pelo qual eles tendem a retornar às atividades ilegais. 
Com relação ao acompanhamento da aplicação da Lei 975 (a Lei de Justiça e Paz), a MAPP/OEA observou que foi alcançado certo progresso no período a que se refere este relatório.  Isto se refletiu na abertura de processos penais contra alguns dos combatentes desmobilizados, nas operações descentralizadas da Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação, na organização da Procuradoria e Defensoria Pública e em outras iniciativas institucionais.
Ao mesmo tempo, contudo, as principais deficiências observadas pela Missão decorrem do seguinte: 
· falta de pessoal nas instituições encarregadas da implementação da Lei; 
· falta de esquemas efetivos de proteção para as vítimas e para os promotores e suas equipes de investigadores que trabalham no processo; 
· falta de um sistema de informação que permita acompanhamento e monitoramento constantes dos diferentes componentes envolvidos na aplicação da Lei.

A Missão também observou que a implementação da Lei de Justiça e Paz atravessou épocas difíceis no último período, tal como quando os líderes das antigas forças AUC se encontravam concentrados na prisão de alta segurança em Itagüí.  No entanto, quando a MAPP/OEA desempenhou o papel de coordenador e mediador, essas dificuldades foram resolvidas em diversas reuniões entre autoridades do governo e as partes interessadas. 
A Missão também tomou conhecimento de que um número significativo de vítimas decidiu não participar no processo de Justiça e Paz, por acreditarem não ter meios adequados para se proteger. Isto deveria gerar ação específica destinada a proteger essas pessoas.  Somente assim as vítimas poderão ter real oportunidade de ver atendidos o seu direito à verdade, justiça e reparação. 
A MAPP/OEA observou também que a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação respondeu bem, especialmente na organização de atividades nacionais. 
Ante o exposto, gostaria de pedir a sua atenção para o seguinte:

· São enormes os espaços, oportunidades e desafios abertos à sociedade e instituições colombianas depois do desarmamento e da desmobilização.

· A Colômbia encontra-se num período crítico. Ou o Estado consolida gradualmente a sua posição em vastas áreas do território e, assim, no combate à ilegalidade, ou a violência é reciclada em novas formas e modalidades.
· A reintegração dos combatentes desmobilizados, o fortalecimento das instituições e o apoio às comunidades constituem responsabilidades que precisam ser atendidas e respaldadas pelo apoio internacional.

· Nos territórios afetados pela violência, o Estado colombiano está empreendendo consideráveis esforços para restaurar as estruturas institucionais.  O progresso nessa área deve ser complementado pelo fortalecimento de outras instituições básicas que gradativamente garantam o maior exercício dos direitos das comunidades.
· A aplicação incipiente da Lei de Justiça e Paz oferece possibilidades que não estão livres de certos perigos.

· A Secretaria-Geral reafirma o seu apoio às iniciativas de paz do Governo e povo colombianos e insta os países e as organizações internacionais a intensificarem os seus esforços para enfrentar os desafios concomitantes, especialmente o apoio às instituições judiciárias, às vítimas, às comunidades afetadas pela violência, bem como os esforços para entabular diálogos pacíficos com outras organizações armadas que operam à margem da lei. 
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Por último, a MAPP/OEA gostaria de expressar seu reconhecimento pelo apoio, por meio de contribuições financeiras e em bens, que recebeu e/ou continua a receber dos seguintes países:  Bahamas, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Coréia, Espanha, Estados Unidos, Guatemala, Irlanda, México, Noruega, Países Baixos, Suécia e Tailândia.
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